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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JAIME TAUFFER - ESPÓLIO
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ADVOGADOS : RAFAEL PIRES SILVA - MG090570

RAPHAEL DUTRA RESENDE - MG101620
ADÍLIO SILVA JUNIOR - MG103763
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA COLETIVA. DECISÃO
QUE HOMOLOGA CÁLCULOS E DECLARA LIQUIDADO O
JULGADO. NATUREZA JURÍDICA. INCIDENTE PROCESSUAL QUE
NÃO EXTINGUE A EXECUÇÃO.  § 2º, DO CPC. ART. 203,
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA 118 DO STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO QUE REPUTOU A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
COMO ERRO GROSSEIRO. DISSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Conforme a sistemática do  a decisão que resolve o CPC/2015,
incidente de liquidação de sentença possui natureza interlocutória (art.
203, § 2º), uma vez que não encerra a fase executiva nem põe fim à
fase cognitiva do procedimento comum (art. 203, § 1º), desafiando,
portanto, a interposição de agravo de instrumento, nos termos do

 parágrafo único, do diploma processual.art. 1.015,
2. O entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça,
sedimentado no enunciado da  estabelece que "o Súmula 118/STJ,
agravo de instrumento é o recurso cabível da decisão que homologa a
atualização do cálculo da liquidação". A extinção do feito executivo
apenas ocorre com a satisfação da obrigação, o que não se confunde
com a mera fixação do no incidente de liquidação. quantum debeatur 
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3. Caracteriza-se o erro de julgamento do Tribunal de origem ao
considerar a decisão homologatória como sentença terminativa e
classificar a interposição de agravo de instrumento como erro
grosseiro, impedindo o conhecimento do recurso e a análise do mérito
da insurgência.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e 10/03/2026  16/03/2026,
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. Caracteriza-se o erro de julgamento do Tribunal de origem ao
considerar a decisão homologatória como sentença terminativa e
classificar a interposição de agravo de instrumento como erro
grosseiro, impedindo o conhecimento do recurso e a análise do mérito
da insurgência.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ESPÓLIO DE JAIME
TAUFFER (ESPÓLIO) contra decisão que inadmitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no  alíneas  e , da Constituição Federal, em face de art. 105, inciso III,  a  c
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim
ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LIQUIDAÇÃO
PROVISÓRIA DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO
INTERPOSTO CONTRA SENTENÇA DE MÉRITO. NÃO
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
ERRO GROSSEIRO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. NÃO
CABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
Agravo interno contra interposto em face de decisão que não
conheceu do agravo de instrumento interposto em face de sentença
de mérito prolatada nos autos de ação de liquidação de sentença.
1.1. O recorrente alega que a decisão proferida na origem não pôs fim
à fase cognitiva do procedimento comum, nem extinguiu a execução,
não possuindo, portanto, natureza de sentença, conforme art. 203,
§1°, do CPC. Argumenta que a decisão que homologa os cálculos
periciais, tornando líquida a condenação do réu, melhor se enquadra
na definição do  §2°, do CPC, tratando-se de decisão art. 203,
interlocutória atacável por meio do recurso de agravo, de acordo com o

 § único, do CPC. Aduz que a decisão proferida emart. 1.015,
liquidação de sentença, que homologa os cálculos periciais, é atacável
por meio do recurso de agravo de instrumento, conforme dispõe o
enunciado da Súmula 118 do c. Superior Tribunal de Justiça e o
Enunciado n°. 145 da II Jornada de Direito Processual Civil. Por fim,
requer o conhecimento e provimento do presente recurso, para que
seja recebido o agravo de instrumento interposto contra decisão
interlocutória proferida em liquidação de sentença, que homologou os
cálculos periciais.
Nos autos de origem, o magistrado proferiu sentença na qual declarou
liquidado o julgado e condenou o réu ao pagamento do valor de R$
311.644,89, atualizado até novembro de 2022, em favor do agravante.
Facultou, ainda, a parte credora a apresentar o pedido de
cumprimento provisório de sentença.
2.1. A decisão combatida extinguiu o processo de liquidação provisória
de sentença e possui nítido caráter terminativo.
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2.2. A parte agravante opôs embargos de declaração requerendo a
condenação do agravado no pagamento de honorários advocatícios
de sucumbência. Tal fato demonstra ainda mais o caráter terminativo
da decisão proferida, a qual não pode ser confundida com uma
decisão interlocutória.
Incide, portanto, o §1º do  do CPC, segundo o qual a decisão art. 203
que encerra a fase cognitiva do procedimento comum possui natureza
jurídica de sentença, razão pela qual a decisão de mérito deve ser
combatida por meio do recurso de apelação (art. 1.009 do CPC).
Atente-se, ainda, ao fato de que a parte agravada apelou da mesma
decisão aqui impugnada. Portanto, não é o caso de aplicação do
princípio da fungibilidade recursal, por não haver dúvida objetiva a
respeito da impossibilidade de interposição de agravo de instrumento
contra sentença, tratando-se de hipótese de erro grosseiro a adoção
dessa via recursal.
4.1. Veja: “[…] 1. A aplicação do princípio da fungibilidade requer que
haja dúvida objetiva sobre o recurso cabível; que não tenha havido
erro grosseiro e que a interposição do recurso equivocado tenha
ocorrido no prazo assinalado para o recurso adequado, podendo tais
premissas ser transpostas para as peças processuais a serem
apresentadas perante o 1º grau de jurisdição. Logo, não se aplica o
princípio para que a petição de especificação de provas seja recebida
como contestação […]”. (TJDFT, 1ª Turma Cível, AGI nº
2016.00.2.005134-8, relª. Desª. Simone Lucindo, DJe de 4/10/2016,
pp. ) .184/201
O princípio da singularidade, também denominado da unicidade do
recurso, ou unirrecorribilidade, consagra que para cada decisão a ser
atacada, existe um único recurso próprio e adequado previsto no
ordenamento jurídico. Salvo as exceções legais – embargos de
declaração, recursos especial e extraordinário -, não é possível a
utilização de mais de um recurso para impugnar a mesma decisão,
sob pena de o segundo não ser conhecido diante da verificação da
ocorrência da conhecida preclusão consumativa.
5.1. Confira-se: “(…) O Agravo de Instrumento é cabível contra
Decisões interlocutórias proferidas na fase de Liquidação de Sentença
ou de Cumprimento de Sentença, assim como, no processo de
Execução e no processo de Inventário, nos termos do artigo 1.015,
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 2. Não obstante,
quando se trata de uma Sentença terminativa na fase de Liquidação
de Sentença, o recurso cabível é a Apelação, pois, cuida-se de
situação em que o Magistrado extinguiu o processo, e não o
procedimento. Precedentes. 3. A interposição de Agravo de
Instrumento em lugar de Apelação constitui erro crasso, razão pela
qual não é aplicável o Princípio da Fungibilidade, consoante a
Jurisprudência desta Corte. 4. Agravo Interno não provido” g.n.
(07367168120218070000, Relator: Eustáquio de Castro, 8ª Turma
Cível, PJe: . 6/4/2022)
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Desta feita, percebe-se a ocorrência de “erro grosseiro”, que se
configura, entre outras hipóteses, quando a lei processual aponta de
modo inequívoco qual o recurso cabível a ser interposto, mas o
recorrente se afasta da letra da lei e interpõe outro recurso.
Agravo interno desprovido. (e-STJ, fls. 70-72; 94-96)
 

Nas razões do recurso, ESPÓLIO apontou ( ) violação dos arts. 203, §§ 1º e1
2º, e 1.015, parágrafo único, do CPC, por entender que a decisão homologatória dos
cálculos em liquidação de sentença não põe fim à fase cognitiva nem extinguiu a
execução, possuindo natureza interlocutória e sendo atacável por agravo de
instrumento; ( ) contrariedade à  e aos precedentes do STJ que2  Súmula 118/STJ
definem o agravo de instrumento como recurso cabível contra decisão que homologa a
atualização do cálculo da liquidação; e ( ) dissídio jurisprudencial com julgados do STJ3
e do Tribunal de Justiça de Minas Gerais quanto ao cabimento do agravo de
instrumento contra decisões homologatórias de cálculos em liquidação.

Houve apresentação de contraminuta por BANCO DO BRASIL S.A. (BB),
conforme, e-STJ, fls. 160-167.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
merece prosperar.

 
Da natureza jurídica da decisão e do recurso cabível

 
Em seu apelo nobre, o ESPÓLIO sustenta que a decisão que homologa

cálculos em liquidação de sentença não possui natureza de sentença, uma vez que
não põe fim à fase cognitiva nem extingue a execução, conforme a inteligência dos
arts. 203 e 1.015, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Sobre a questão, o TJDFT, ao negar provimento ao agravo interno, manteve
o entendimento de que a decisão recorrida teria cunho terminativo e que a interposição
de agravo de instrumento constituiria erro grosseiro. Confira-se trecho do acórdão
recorrido:

A decisão combatida extinguiu o processo de liquidação provisória de
sentença e possui nítido caráter terminativo. [...] Incide, portanto, o §
1º do  do CPC, segundo o qual a decisão que encerra a fase art. 203
cognitiva do procedimento comum possui natureza jurídica de
sentença, razão pela qual a decisão de mérito deve ser combatida por
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meio do recurso de apelação (art. 1.009 do CPC). [...] Desta feita,
percebe-se a ocorrência de 'erro grosseiro', que se configura, entre
outras hipóteses, quando a lei processual aponta de modo inequívoco
qual o recurso cabível a ser interposto, mas o recorrente se afasta da
letra da lei e interpõe outro recurso. (e-STJ, fls. 71-72).
 

Entretanto, tal posicionamento diverge frontalmente da sistemática
processual vigente e da jurisprudência consolidada desta Corte Superior. Nos termos
do  § 1º, do CPC, art. 203,  sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com
fundamento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum,

.bem como extingue a execução

No caso da liquidação de sentença, o provimento judicial que fixa o valor da
condenação não encerra o processo, mas apenas define o objeto da fase executiva
que se seguirá. Trata-se, pois, de decisão interlocutória, nos termos do  § 2º, art. 203,
do CPC, sendo expressamente impugnável por agravo de instrumento, conforme
dispõe o  parágrafo único, do mesmo diploma: art. 1.015,  Também caberá agravo de
instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de

.sentença

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que o agravo de instrumento é o recurso adequado para impugnar a decisão que
resolve a liquidação, independentemente de o magistrado de primeiro grau ter-lhe
conferido a roupagem ou a denominação de "sentença".

Nesse sentido, confira-se o teor da Súmula 118/STJ:

O agravo de instrumento é o recurso cabível da decisão que homologa
a atualização do cálculo da liquidação.
 

Ainda, colacionam-se precedentes desta Corte que reforçam a natureza
interlocutória de tal ato:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
agravo em recurso especial, mantendo o entendimento de que a
decisão que homologa cálculos periciais na fase de liquidação de
sentença possui natureza interlocutória, sendo cabível agravo de
instrumento, e não apelação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
homologa cálculos na fase de liquidação de sentença possui natureza
de sentença ou de decisão interlocutória, determinando o recurso
cabível.
III. Razões de decidir
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3. A decisão que homologa cálculos na fase de liquidação de
sentença é considerada interlocutória, sendo o agravo de
instrumento o recurso cabível, conforme jurisprudência do STJ.
4. A interposição de apelação contra decisão interlocutória configura
erro grosseiro, não sendo aplicável o princípio da fungibilidade
recursal.
5. A ausência de prequestionamento da tese recursal impede o
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas n. 282 e 356
do STF.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão que homologa cálculos na fase de
liquidação de sentença é interlocutória, cabendo agravo de
instrumento. 2. A interposição de apelação contra decisão
interlocutória constitui erro grosseiro, não aplicando-se o princípio da
fungibilidade recursal. 3. A ausência de prequestionamento impede o
conhecimento do recurso especial."
Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 2º; CPC, art. 203,  art. 1.015.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 1.752.265/MG,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/11/2024;  AREsp n. 1.452.516/PB,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
10/2/2020.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.385.027/SE,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de   14/4/2025,  24/4/2025 –
sem destaque no original)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO PROFERIDA EM
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JULGAMENTO ULTRA PETITA E SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO NÃO
RECONHECIDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.  I, § ART. 373,
1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.
211 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Toda e qualquer decisão interlocutória proferida em sede de
liquidação ou cumprimento de sentença e execução é impugnável
por agravo de instrumento.
2. Não há julgamento extra, infra ou ultra petita quando o órgão
julgador decide, a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos
pedidos, dentro dos limites objetivos da pretensão inicial, respeitando
o princípio da congruência 3. A contradição remediável por embargos
de declaração é a interna ao julgado embargado, devida à desarmonia
entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão.
4. A matéria pertinente ao  I, § 1º, DO CPC não foi objeto de art. 373,
debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de
embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido
prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no  de minha relatoria, Terceira Turma, AREsp n. 1.752.265/MG,
julgado em  DJe de   11/11/2024,  13/11/2024 –  sem destaque no
original)

 
Portanto, ao contrário do afirmado pelo Tribunal distrital, o recurso interposto

pelo ESPÓLIO era o tecnicamente adequado, não havendo que se falar em erro
grosseiro, mas sim em cumprimento estrito da norma processual. O fundamento de
que o incidente foi "extinto" não altera a natureza funcional da decisão, pois o processo
executivo em si permanece vivo até a satisfação do crédito.

A decisão recorrida, ao inadmitir o agravo de instrumento, incorreu em erro
, cerceando o direito de defesa do ESPÓLIO ao impedir o exame doin procedendo

mérito da insurgência quanto aos cálculos homologados (especificamente sobre a
inclusão de expurgos inflacionários).

Nessas condições,  do agravo para  do recurso CONHEÇO  CONHECER
especial e  para anular o acórdão recorrido e determinar o DAR-LHE PROVIMENTO
retorno dos autos ao TJDFT a fim de que, superado o óbice do cabimento, proceda ao
regular julgamento do mérito do agravo de instrumento.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o meu voto.
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ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/03/2026  16/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA55075752 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/03/2026 00:59:20
Código de Controle do Documento: 145f38bd-0a2d-4254-ba51-f18c69f7c9b1



Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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